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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10580/005.788/90-31

AF

-82.548
Sessão de  5 de dezembrafe 19  91	 ACORDÃO N91°1 

Recurso n2:	 64.778 - PIS/DEDUÇÃO - EXS: 1987 e 1988.

Recorrente:	 BAHEMA S/A.

Recorrida :	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SALVADOR (BA) .

PIS/DEDUÇÃO. A contribuição para o
Programa de Integração Social - PIS,
que se constitui por dedução do im-
posto de renda, se prejudica em par-
cela proporcional, quando este tribu
to é declarado em importância menor
do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por BAHEMA S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

ala 'as Ses Oes (DF), em 05 de dezembro de 1991.

ígriffMArI,'	 - P'OIDENTE
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FRANCISCn D".IS v ' A NDA	 rELATOR

VISTO EM	 AFONSeÀ CEL'O FERREIRA DE P 4 POS - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: n c.7 t.,... t	 FAZENDA =I=
Lt..,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lbp irns: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRTSTóVÃO ANCHTETA DE PAT 
VA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PI NTEL , CÂNDIDO RODRIGUES NEUBE
e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10580/005.788/90-31	 2.

RECURSO N9	 64.778

ACORDA() NS:	 101-82.548

RECORRENTE: BAHEMA S/A.

RELATÓRIO

A Empresa supra-referenciada, qualificada nos au-

tos, inconformada com a decisão de 19 grau que lhe indeferiu a pe-

tição impugnativa com a qual se opusera à exigência da contribui-

ção para o Programa de Integração Social - PIS, articula recurso

tempestivo, nos termos da petição de fls. 70/80.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob

a modalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infração

de fls. 2/6, lavrado quanto aos exercícios de 1987 e 1988.

A exigência decorre do que consta do processo ori-

ginal n9 10580/005.790/90-83.

A fiscalização externa apurou, por auditoria con

tãbil-fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se preju-

dicara por omissão de receita operacional caracterizada pelo fato

do contribuinte ter levado à conta "fornecedores", notas fiscais

emitidas por firmas inexistentes e ter contabilizado:	 pagamen-

tos a essas mesmas firmas fantasmas.

/).
A tributação imposta no auto de infração constan-/ Á

te do processo principal, alem de mantida em primeira	 instância, 1,1

DAMEFP/DF- 5E609 N2 065/90
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foi também confirmada por este Colegiado ao julgar o Recurso n9

99.775 interposto pela pessoa jurídica.

É o relatório.

-

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acordo

com a prova dos autos, se revela mera decorrência do que a fis_
calização externa apurou pela auditoria contábil-fiscal ã que

a recorrente foi submetida.

Na forma do artigo 480 do RIR/80, ás pessoas ju-

rídicas deverão deduzir do imposto devido, o percentual aí esta-

belecido, para recolhimento ao Fundo de Participação do Progra-

ma de Integração Social - PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado em

conseqüência de infrações devidamente apuradas em lançamento de

ofício e confirmadas por decisões administrativas, as contribui_
ções serão também majoradas, eis que são, na forma da lei, 	 cal_
culadas sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrência,

que a postulante, de acordo com (:) elementos que compõem o pro-

cesso original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregula-

ridades descritas no relatório supra.
àbi11,rNÀ )	 !
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Aquelas irregularidades se confirmaram, quando es-

ta Câmara julgou pelo Acórdão n9 101-82.444 o Recurso número

99.775, interposto contra decisão de 1Q , instância.

Assim, frente a íntima relação de causa e efeito e

considerando que a solução proferida no processo matriz consti_ .
tui prejulgado aplicãvel ao processo dele decorrente, iioto pela

negativa de provimento do recur.o. 	 /#
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - R111111%ELA-4"41.11111111111-ce 	 '-
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